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Bancos podem cobrar jurosacima de 12% ao ano

Os bancos podem fazer capitalizacdo mensal de juros, mas ndo podem inscrever o nome do devedor em
cadastro de inadimplentes. A decisdo é da 32 Turma do Superior Tribunal de Justica, que afastou a
limitac&o de 12% ao ano para ataxa de juros remuneratérios em contratos bancérios.

O STJ determinou que ataxa deve ser amédia do mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, desde
gue limitada ao percentual do contrato, ndo se permitindo cumulagdo com juros remuneratorios ou
moratérios, correcado monetaria ou multa contratual, em consonancia com os precedentes do STJ sobre a
matéria.

O entendimento foi firmado em recurso do banco Ital contra decisdo no Tribunal de Justica do Rio
Grande do Sul. O banco ingressou com uma agao revisional de contrato bancario contra Loni Guedes
dos Santos para discutir os encargos pactuados, mas o TJ galicho ndo atendeu ao pedido sustentando ser
nula a taxa de juros remuneratorios em percentual superior a 12% ao ano por acarretar excessiva
onerosidade ao devedor em desproporcao a vantagem obtida pela institui¢céo credora. Paraisso, aplicou o
artigo 51, inciso 1V, do Cédigo de Defesa do Consumidor.

O tribunal salientou ainda que a capitalizacdo dos juros é vedada em contratos em espécie, por auséncia
de permissdo legal, ainda que expressamente convencionado.

Como os embargos de declaracéo ndo foram acolhidos, o Itall recorreu da decisdo no STJ. Paratanto,
defendeu a ndo-limitacdo dos juros remuneratorios, bem como sua capitalizacdo em periodicidade
mensal, alegalidade da cobranca da comisséo de permanéncia, a manutencéo da taxa de 1% ao més a
titulo de juros de mora e a validade da clausula-mandato. Além disso, sustentou a possibilidade da
inscricdo do nome do devedor nos cadastros restritivos de crédito, aimpossibilidade da compensacéo
com restituicdo simples do indébito, bem como a caracterizacéo da mora do devedor. Por fim, pediu a
vedacdo do depdsito de valores em juizo, por serem inferiores ao contratado.

Em sua decisdo, a 32 Turma do STJ destacou que o fato de as taxas de juros excederem o limite de 12%
ao ano, por si s, ndo implica abusividade. |mpde-se sua reducdo, téo-somente, quando comprovadas
discrepancias em relacdo a taxa de mercado, ap0s vencida a obrigacéo.

A turma sustentou que, para pedir o cancelamento ou a abstencéo da inscri¢do do nome do inadimplente
nos cadastros de protecéo ao crédito, € indispensavel que o devedor demonstre a existéncia de prova
inequivoca do seu direito.

O relator, ministro Castro Filho, salientou que “a capitalizacéo dos juros é possivel quando pactuada e
desde que haja legislacéo especifica que a autorize. Assim, permite-se sua cobranca na periodicidade
mensal nas cédulas de crédito rural, comercial eindustrial, bern como nas demais operacOes feitas pelas
instituigoes financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da
publicacédo da Medida Provisoria 1.963-17".
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